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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 133/2007
A Estratégia de Lisboa, o Programa Educação e Forma-

ção 2010, o Programa do XVII Governo Constitucional 
e o Plano Tecnológico definem a modernização tecnoló-
gica da educação como uma prioridade estratégica para a 
preparação das novas gerações para a Sociedade do Co-
nhecimento.

O Ministério da Educação, com vista à difusão do acesso 
e da utilização das tecnologias da informação e da comu-
nicação, adoptou o Plano Tecnológico da Educação, que 
prevê o apetrechamento das escolas com um conjunto de 
equipamento informático adequado — Projecto Kit Tec-
nológico Escolas —, com vista à melhoria significativa da 
experiência de aprendizagem e ensino nas escolas básicas 
e secundárias, bem como da qualidade e eficiência da 
gestão escolar.

Nesse sentido, o Ministério da Educação pretende ad-
quirir os serviços e os equipamentos necessários ao reforço 
do parque de computadores nas escolas públicas com 2.º e 
3.º ciclos do ensino básico e com ensino secundário.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, ao abrigo do disposto na alínea e) do 

n.º 1 do artigo 17.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 78.º, no 
n.º 1 do artigo 79.º e no n.º 1 do artigo 80.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, a abertura de procedimento de 
concurso público internacional com vista à aquisição dos 
serviços e bens referidos necessários ao fornecimento, 
instalação e manutenção de computadores para as escolas 
públicas com 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e com en-
sino secundário, até ao valor máximo de € 279 000 000, 
excluindo o imposto sobre o valor acrescentado.

2 — Delegar, ao abrigo do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, no Ministro da Educação a com-
petência para a prática de todos os actos respeitantes ao 
procedimento previsto na alínea anterior, designadamente 
a competência para aprovar as peças concursais, designar o 
júri do concurso, proferir o correspondente acto de adjudi-
cação, aprovar a minuta de contrato a celebrar e representar 
a entidade adjudicante na respectiva assinatura.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Agosto 
de 2007. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 134/2007
A Estratégia de Lisboa, o Programa Educação e Forma-

ção 2010, o Programa do XVII Governo Constitucional 
e o Plano Tecnológico definem a modernização tecnoló-
gica da educação como uma prioridade estratégica para 
a preparação das novas gerações para a sociedade do co-
nhecimento.

O Ministério da Educação, com vista à difusão do acesso 
e da utilização das tecnologias da informação e da comu-
nicação, adoptou o Plano Tecnológico da Educação, que 
prevê a instalação nas escolas de redes de área local. Este 
projecto é condição essencial e necessária para levar a 
Internet até às salas de aula e para implementar os outros 
projectos do Plano, de que se destacam o cartão electrónico 
do aluno, a segurança electrónica nas escolas e a escola 
SIMPLEX.

Nesse sentido, o Ministério da Educação pretende ad-
quirir os serviços e equipamentos necessários à imple-
mentação de uma rede local nas escolas públicas com 2.º e 
3.º ciclos do ensino básico e com ensino secundário, dotada 
de infra -estruturas de rede Ethernet e WiFi e respectivos 
sistemas de gestão.

O Decreto -Lei n.º 1/2005, de 4 de Janeiro, transpôs para 
a ordem jurídica interna os artigos 20.º a 43.º da Directiva 
n.º 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
31 de Março, impondo o cumprimento de novas regras no 
âmbito dos processos de aquisição de bens, serviços e redes 
de comunicação electrónicas e respectivos equipamentos, 
pelo que a contratação de serviços pretendidos implica o 
respeito por estas determinações normativas, designada-
mente nos termos do artigo 4.º do citado diploma, a adop-
ção de um dos procedimentos regulados pelo Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, ao abrigo do disposto das alíneas e) do 

n.º 1 do artigo 17.º, e a) do n.º 1 do artigo 78.º e dos n.os 1 do 
artigo 79.º e 1 do artigo 80.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de Junho, a abertura de procedimento de concurso público 
internacional com vista à aquisição dos serviços e bens 
referidos necessários à instalação, manutenção, operação 
e gestão de redes locais para as escolas públicas com 2.º 
e 3.º ciclos do ensino básico e com ensino secundário, até 
ao valor máximo de € 75 000 000, excluindo o imposto 
sobre o valor acrescentado.

2 — Delegar, ao abrigo do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, no Ministro da Educação a com-
petência para a prática de todos os actos respeitantes ao 
procedimento previsto na alínea anterior, designadamente 
a competência para aprovar as peças concursais, designar o 
júri do concurso, proferir o correspondente acto de adjudi-
cação, aprovar a minuta de contrato a celebrar e representar 
a entidade adjudicante na respectiva assinatura.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Agosto 
de 2007. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 135/2007
A Estratégia de Lisboa, o Programa Educação e Forma-

ção 2010, o Programa do XVII Governo Constitucional 
e o Plano Tecnológico definem a modernização tecnoló-
gica da educação como uma prioridade estratégica para 
a preparação das novas gerações para a sociedade do co-
nhecimento.

O Ministério da Educação, com vista à difusão do acesso 
e da utilização das tecnologias da informação e da comu-
nicação, adoptou o Plano Tecnológico da Educação, que 
prevê o apetrechamento das escolas com um conjunto de 
equipamento informático adequado, com vista à melhoria 
significativa da experiência de aprendizagem e ensino nas 
escolas básicas e secundárias, bem como da qualidade e 
eficiência da gestão escolar.

Trata -se de um esforço ímpar de infra -estruturação infor-
mática das escolas, que suscita uma preocupação adicional 
no que respeita à segurança dos espaços e equipamentos 
escolares e à integridade física dos agentes da comunidade 
educativa.

Com vista à concretização da melhoria das condições 
de segurança nas escolas públicas com 2.º e 3.º ciclos do 
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ensino básico e com ensino secundário, e tal como previsto 
no Plano Tecnológico da Educação, o Ministério da Educa-
ção pretende adquirir um sistema electrónico de segurança 
composto por um sistema de videovigilância e um sistema 
de alarmes de intrusão. Complementarmente, pretende o 
Ministério da Educação adquirir também os serviços de 
segurança e monitorização remota, bem como de piquete 
e intervenção em caso de incidentes de intrusão e assaltos 
que se verifiquem nas instalações escolares.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, ao abrigo do disposto da alínea e) do 

n.º 1 do artigo 17.º, da alínea a) do n.º 1 do artigo 78.º, do 
n.º 1 do artigo 79.º e do n.º 1 do artigo 80.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, a abertura de procedimento de 
concurso público internacional com vista à aquisição dos 
serviços e bens referidos necessários à implementação do 
sistema electrónico de segurança física para as escolas 
públicas com 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e com ensino 
secundário, até ao montante máximo de € 30 000 000, 
excluindo imposto sobre o valor acrescentado.

2 — Delegar, ao abrigo do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, no Ministro da Educação a 
competência para a prática de todos os actos respeitantes ao 
procedimento previsto na alínea anterior, designadamente 
a competência para aprovar as peças concursais, designar o 
júri do concurso, proferir o correspondente acto de adjudi-
cação, aprovar a minuta de contrato a celebrar e representar 
a entidade adjudicante na respectiva assinatura.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Agosto 
de 2007. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1175/2007
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.º 405/2002, de 18 de Abril, alterada pela 
Portaria n.º 1033 -BF/2004, de 10 de Agosto, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores do Barranco do Velho a 
zona de caça associativa da Moita da Guerra (processo 
n.º 2593 -DGRF), situada no município de Loulé.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos situados na freguesia de Salir, município de Loulé, 
com a área de 592 ha, ficando a mesma com a área total 

de 1876 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Em 30 de Agosto de 2007.
Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 

Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva. 

  

 Portaria n.º 1176/2007
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.º 770/2001, de 21 de Julho, alterada pelas 
Portarias n.os 1425/2002 e 387/2005, respectivamente de 4 
de Novembro e de 5 de Abril, foi concessionada ao Clube 
de Caça e Pesca Os Matilheiros a zona de caça associativa 
da Nave Redonda (processo n.º 2614 -DGRF), situada no 
município de Odemira.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim: 
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Sabóia e Pereiras 
Gare, município de Odemira, com a área de 690 ha, 
ficando a mesma com a área total de 1957 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos 
em áreas classificadas poderá terminar sem direito a 
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indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos de ordenamento do território 
ou obtidos dados científicos que comprovem a incom-
patibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza, até um máximo de 10 % da área total da 
zona de caça.

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Em 30 de Agosto de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1177/2007
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.º 318/2001, de 2 de Abril, foi concessio-
nada à A. G. Terra — Estudos e Gestão Rural, L.da, a zona 
de caça turística das Antas (processo n.º 2482 -DGRF), 
situada no município de Ponte de Sor.

Verificou -se, entretanto, que a entidade concessionária 
da zona de caça acima referida procedeu à alteração da 
denominação social.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º A partir da data da publicação da presente portaria 

a entidade gestora da zona de caça turística das Antas 
(processo n.º 2482 -DGRF), face à alteração acima refe-
rida, passa a denominar -se Anta de Cima — Sociedade 
Agrícola, Unipessoal, L.da

2.º A Anta de Cima — Sociedade Agrícola, Unipessoal, L.da, 
está registada com o número de identificação fiscal 503180610 

e tem a sua sede na Herdade da Anta Montargil, apartado 96, 
7400 Ponte de Sor.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29 de Agosto 
de 2007. 

 Portaria n.º 1178/2007
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.º 1343/2006, de 27 de Novembro, foi 
criada a zona de caça municipal da Mesquita (processo 
n.º 4514 -DGRF), situada nos municípios de Faro, São 
Brás de Alportel e Tavira, e transferida a sua gestão para 
o Clube de Caçadores da Mesquita.

Vieram entretanto vários proprietários de terrenos in-
cluídos na zona de caça acima referida requerer a sua 
exclusão.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em 

conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que 
sejam excluídos da presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia e município de São Brás de Al-
portel, com a área de 11 ha, ficando a mesma com a área 
de 3976 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29 de Agosto 
de 2007. 

  

 Portaria n.º 1179/2007

de 14 de Setembro

Pela Portaria n.º 913/2006, de 4 de Setembro, alterada 
pela Portaria n.º 599/2007, de 18 de Maio, foi criada a 
zona de caça municipal Os Mirones da Natureza (processo 
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n.º 4413 -DGRF), situada no município da Chamusca, e 
transferida a sua gestão para a Associação de Caçadores 
Os Mirones da Natureza.

Veio entretanto o proprietário de terrenos incluídos 
na zona de caça acima referida requerer a sua exclu-
são.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, 

em conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, que sejam excluídos da presente zona de 
caça vários prédios rústicos sitos na freguesia de Pi-
nheiro Grande, município da Chamusca, com a área de 
70 ha, ficando a mesma com a área de total de 4310 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29 de Agosto 
de 2007. 

  

 Portaria n.º 1180/2007
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.º 661/2005, de 12 de Agosto, foi reno-
vada a zona de caça associativa de Paranhos, processo 
n.º 1325-DGRF, situada no município de Amares, con-
cessionada ao Clube dos Amigos da Caça de Paranhos.

Verificou -se entretanto que a área mencionada na por-
taria acima referida não está correcta, nem a localização 
dos prédios rústicos que integram a presente zona de caça 
corresponde à delimitação constante da planta anexa à 
mesma portaria, pelo que se torna necessário proceder 
à sua correcção.

Assim:
Com fundamento na alínea c) do artigo 41.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 

lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a zona 
de caça associativa de Paranhos, processo n.º 1325-DGRF, 
passe a englobar os prédios rústicos constantes da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, 
sitos nas freguesias de Caldelas, Paranhos, Vilela, Paredes 
Secas, Sequeiros e Seramil, município de Amares, com a 
área de 1501 ha.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29 de Agosto 
de 2007. 

  

 Portaria n.º 1181/2007
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.º 972/2005, de 4 de Outubro, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores do Vale Formoso a zona 
de caça associativa de Vale Formoso (processo n.º 4151-
-DGRF), situada na freguesia de Santa Maria, município 
de Tavira, com a área de 791 ha.

A concessionária requereu agora a desanexação de vá-
rios prédios rústicos da referida zona de caça com a área 
de 5 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas, que sejam desanexados 
da presente zona de caça vários prédios rústicos situados 
na freguesia de Santa Maria, município de Tavira, com a 
área de 5 ha, ficando a mesma com a área total de 786 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29 de Agosto 
de 2007. 
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 Portaria n.º 1182/2007
de 14 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal 
de Pinhel:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-
cipal da Senhora das Fontes II (processo n.º 4745 -DGRF), 
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão para 
o Clube de Caça e Pesca da Senhora das Fontes, com o 
número de identificação fiscal 506893014 e sede em Sor-
val, 6440 -641 Pinhel.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias 
de Bouça Cova e Cerejo, município de Pinhel, com a área 
de 317 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 40  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 10  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 40  % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela 
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos, num 
jornal de expansão nacional.

5.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

6.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 30 de Agosto 
de 2007. 

  

 Portaria n.º 1183/2007
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.º 909/2004, de 26 de Julho, foi criada a 
zona de caça municipal da Herdade da Chancelaria (pro-
cesso n.º 3257 -DGRF), situada no município de Alter do 
Chão, e transferida a sua gestão para a Associação Nacional 
da Preservação da Fauna da Caça e da Pesca.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção desta 
zona de caça requerendo ao mesmo tempo a concessão 
de uma zona de caça associativa que englobasse aqueles 
terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do ar-

tigo 22.º e na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alter do 
Chão:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal da Herdade da 
Chancelaria (processo n.º 3257 -DGRF).

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo 
perío do de 10 anos, à Associação Nacional de Preser-
vação da Fauna da Caça e da Pesca, com o número de 
identificação fiscal 505545683, com sede na Rua de 
José Raimundo Ribeiro, 7, cave, apartado 232, 2300 -505 
Tomar, a zona de caça associativa da Herdade da Chan-
celaria (processo n.º 4746 -DGRF), englobando vários 
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prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos 
na freguesia e município de Alter do Chão, com a área 
de 1049 ha.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º É revogada a Portaria n.º 909/2004, de 26 de Ju-
lho.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 30 de Agosto 
de 2007. 

  
 Portaria n.º 1184/2007

de 14 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, não foi ouvido o Conselho Cinegé-   

tico Municipal da Mealhada, dado que o mesmo não se 
encontra constituído:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-
ríodo de 12 anos, renovável automaticamente por dois 
iguais períodos, ao Clube de Caça e Pesca Beira Luso, 
com o número de identificação fiscal 501699368 e sede 
no Luso, 3050 Mealhada, a zona de caça associativa 
do Luso (processo n.º 1614 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos 
na freguesia do Luso, município da Mealhada, com a 
área de 621 ha.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 30 de Agosto 
de 2007. 
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